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Resumo

Objetivos: Verificar o perfil de aleitamento materno, introdução de alimentos, hábitos alimentares,
estado nutricional de lactentes e relacionar o tempo de aleitamento materno exclusivo (AME) e
anemia materna. Método: Estudo transversal com 22 lactentes de 6 a 24 meses. As mães
responderam a um questionário semiestruturado e o lactente foi submetido à avaliação
antropométrica. A análise estatística foi realizada por meio do teste Qui-quadrado, considerando-
se o nível de significância p < 0,05. Resultados: 22,73% apresentaram excesso de peso, o
tempo médio de (AME) foi de 123,2 dias (DP ± 68,9 dias), 63,63% por tempo inferior a 6 meses.
A duração do AME foi associada significativamente ao sexo feminino (p = 0,042) e ao número de
consultas de pré-natal (p = 0,002), 36,4% das mães apresentaram anemia na gestação, que foi
associada ao saneamento básico (p = 0,03) e ao número de consultas de pré-natal (p = 0.002).
Os alimentos mais frequentes introduzidos antes dos seis meses foram respectivamente, suco
de frutas (27,3%), açúcar (21%), fruta (13,63%), arroz ou macarrão (9%), carne ou frango ou
ovo (5,3%) verduras e legumes (5%) e feijão (4,8%). Conclusão: A prática do AME apresenta-
se baixa, o crescente aumento da introdução precoce de alimentos mostra-se preocupante,
sendo fundamental a criação de estratégias de incentivo e apoio a amamentação, assim como a
prevenção de excesso de peso nessa faixa etária.
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Abstract

Objectives: Check the profile of breastfeeding, introduction of foods, eating habits, nutritional
status of infants and relate the duration of exclusive breastfeeding (EBF) and maternal anemia.
Methods: Cross-sectional study with 22 infants 6-24 months. Mothers answered a semi-structured
questionnaire and the infant underwent anthropometric assessment. Statistical analysis was
performed using the chi-square test, considering a significance level p < 0.05. Results: 22.73%
were overweight, the average Exclusive Breastfeeding was 123.2 days (SD ± 68.9 days), 63.63%
for less than 6 months. The duration of exclusive breastfeeding was significantly associated
with female sex (p = 0.042) and the number of prenatal visits (p = 0.002), 36.4% of mothers had
anemia during pregnancy, this was associated with sanitation (p = 0.03) and the number of
prenatal visits (p = 0.002). The foods most frequently introduced before six months were,
respectively, fruit juice (27.3%), sugar (21%), fruit (13.63%), rice or macaroni (9%), beef or
chicken or egg (5.3%) and vegetables (5%) and beans (4.8%). Conclusion: The practice of EBF
presents low, increasing the early introduction of food shows worrying, being essential to create
strategies to encourage and support breastfeeding, as well as prevention of overweight in this
age group.
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INTRODUÇÃO

Os dois primeiros anos de vida da criança
são caracterizados por crescimento acelerado e
importantes aquisições no processo de desen-
volvimento, representando um período crítico de
vulnerabilidade aos agravos sociais, econômicos
e ambientais. Deficiências nutricionais ou condu-
tas inadequadas quanto à prática alimentar nes-
sa fase podem influenciar os riscos de
morbimortalidade, o crescimento e o desenvolvi-
mento infantis1.

A Organização Mundial de Saúde (OMS)2

recomenda o aleitamento Materno Exclusivo (AME)
até os seis meses de idade, sem nenhuma com-
plementação de líquidos ou outros alimentos, pois
o leite materno (LM) contém todos os nutrientes
essenciais para a criança, contribuindo com o seu
pleno desenvolvimento e crescimento. Somando-
se a isso, a imunidade proporcionada pelo leite
materno é imprescindível ao recém-nascido (RN)
protegendo-o de diversas doenças e infecções.

Após o sexto mês de vida o aleitamento
materno deve ser complementado com outras
fontes alimentares, porque apenas o leite ma-
terno não é suficiente para suprir as necessida-
des nutricionais da criança, sendo ofertado até 2
anos ou mais de idade2.

A partir dos seis meses de idade a maioria
das crianças atinge um estágio de desenvolvi-
mento neurológico (mastigação, deglutição, di-
gestão e excreção) que as habilitam a receber
outros alimentos que não o leite materno. Assim,
tanto a introdução precoce como tardia do ali-
mento complementar, acarreta repercussões ne-
gativas à saúde da criança3.

O período entre 6 e 24 meses de idade é
considerado crítico para a promoção de uma nu-
trição adequada, uma vez que nessa fase há
maior prevalência de desnutrição e deficiências
de determinados micronutrientes4. A introdução
da alimentação complementar é de elevado risco
para o lactente, tanto pela grande possibilidade
de oferta de alimentos inadequados, quanto pelo
risco de desmame total. Portanto, esta introdu-
ção deve ser gradual, fornecendo alimentos ri-
cos em energia e micronutrientes3.

Entre as crianças brasileiras, tem sido ob-
servado padrão alimentar caracterizado pela
substituição precoce do leite humano pelo leite
de vaca e, ainda, pela adição de outros alimen-
tos com baixa biodisponibilidade de ferro5.

Dessa forma, o objetivo deste estudo é
verificar o perfil de aleitamento materno, intro-
dução de alimentos, hábitos alimentares, estado
nutricional de lactentes e relacionar o tempo de
aleitamento materno exclusivo (AME) e anemia
materna.

MÉTODO

Estudo descritivo e de caráter transversal,
no qual a amostra é do tipo não probabilística.
Foram incluídos no estudo lactentes de 6 a 24
meses de idade de ambos os sexos que nasce-

ram a termo (≥ 37 semanas gestacionais); com
peso ao nascer ≥ 2.500 gramas; sem síndromes
e anomalias congênitas; nascidos de parto úni-
co; idade materna ≥ 20 anos e responsáveis re-
sidentes na cidade de Santa Cruz-RN. Foram uti-
lizados como critérios de exclusão: lactentes
menores de 6 meses ou maiores de 24 meses;
pré-termos (< 37 semanas gestacionais); baixo
peso ao nascer (< 2.500 g); portadores de sín-
dromes e anomalias congênitas; nascidos de par-
tos gemelares ou idade materna < 20 anos.

A coleta de dados foi realizada em uma
Unidade Básica de Saúde na cidade de Santa
Cruz. A média de atendimento mensal na consul-
ta de Crescimento e Desenvolvimento (CD) des-
ta unidade era de 40 lactentes, enquadraram-se
dentro dos critérios de inclusão 22 lactentes de
6 a 24 meses de idade. O período de coleta com-
preendeu o mês de dezembro de 2012. Inicial-
mente as mães responsáveis foram abordadas e
receberam informações detalhadas do estudo,
enfatizando-se os objetivos, metodologia e pos-
síveis riscos envolvidos e posteriormente assina-
ram o Termo de Consentimento Livre e Esclareci-
do (TCLE). Após a obtenção do TCLE as mães
responderam a um questionário semiestruturado
com perguntas referentes a nível socioeconômi-
co e ambiental, histórico da gestação, morbidades
e suplementação de ferro na gestação e no pós-
parto, assim como questões referentes ao alei-
tamento materno, introdução e consumo alimen-
tar. Posteriormente o lactente foi submetido à
avaliação antropométrica, com aferição de peso,
comprimento e perímetro cefálico.

Os dados do lactente referentes ao nasci-
mento como peso, comprimento, perímetro
cefálico e APGAR foram coletados por meio dos
cartões de vacina da criança. Para a avaliação de
peso, comprimento e perímetro cefálico foram uti-
lizados balança digital pediátrica, infantômetro e
fita métrica inelástica, respectivamente.

O peso e o comprimento dos lactentes fo-
ram avaliados segundo a relação Peso/idade
(P/I), Comprimento/idade (C/I), Peso/Comprimen-
to (P/C) e Índice de Massa Corpórea /Idade
(IMC/I) e analisados segundo a classificação de
escore Z da OMS por meio do programa ANTRHO
(2007)6.

Os dados foram analisados utilizando-se o
programa estatístico Epi Info versão 3.5.27. As
análises estatísticas foram realizadas por meio
do teste Qui-quadrado considerando-se o nível
de significância estatística de p < 0,05.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa com Seres Humanos do Hospital
Universitário Onofre Lopes (HUOL) da Universi-
dade Federal do Rio Grande do Norte (processo
nº 59134/2012 e 201.409/2013).

RESULTADOS

A amostra foi composta por 22 lactentes, o
sexo masculino mostrou-se mais frequente com
59% (n: 13). A tabela 1 refere-se às característi-
cas ao nascimento e atuais da criança onde a
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média de idade encontrada foi de 13,8 meses
(DP ± 5,1 meses) com mínimo de 6 e máximo de
24 meses.

Em relação ao estado nutricional (tabela 2)
segundo os parâmetros Peso/Comprimento
(P/C), Peso/idade (P/I) e IMC/idade (IMC/I) ob-
servou-se respectivamente, 18,18% de sobrepe-
so, 9% de excesso de peso e 9,1 % de obesida-
de. Considerando-se os valores de sobrepeso e
obesidade de acordo com o IMC/I tem-se 22,73%
de crianças com excesso de peso.

No que diz respeito ao aleitamento mater-
no, nenhuma criança estava em Aleitamento Ma-
terno Exclusivo (AME), 63,63% (n:14) apresenta-
vam-se em aleitamento materno misto. O tempo
médio de AME foi de 123,2 dias (DP ± 68,9 dias)
com mediana de 150 dias e máximo de 240 e mí-
nimo de 2 dias. Observou-se maior frequência
para 180 dias 31,8% (n:7), no entanto, quando
distribui-se o tempo em menor que 180 e maior
ou igual a 180 dias, verifica-se maior frequência

para o período menor que 180 dias de AME com
63,63% (n:14) dos lactentes.

A tabela 3 traz a associação das caracte-
rísticas maternas, socioeconômicas, ambientais,
de pré-natal e sexo do lactente com o tempo de
AME. Verificou-se relação significativa somente
para o sexo (p = 0,042) e para o número de con-
sultas pré-natal (p = 0,002).

No tocante às características maternas, a
média de idade foi de 26,5 anos (DP ± 6 anos),
com máximo de 46 e mínimo de 20 anos. Verifi-
cou-se que 45,5 % (n: 10) eram casadas, 36,4 %
(n:8) tinham o ensino médio incompleto, 59, 1%
(n: 13) residiam com até 3 moradores incluindo o
lactente, 63,6% (n:14) moravam em casa própria,
77, 3 % (n:17) referiram renda de até 1 salário
mínimo (Tabela 3), 72,72% (n:16) recebiam auxi-
lio de programas de transferência de renda do
governo Federal, destas 100% recebiam bolsa
família. Quanto ao saneamento básico (Tabela 4)
77,3% (n:17) afirmaram possuir.

Tabela 1: Estatística descritiva das variáveis ao nascimento e atuais dos lactentes atendidos em uma
Unidade Básica de Saúde, Santa Cruz - Rio Grande do Norte, 2012

ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS

Variáveis Média Mediana Mínimo Máximo Desvio
Padrão

Idade (meses) 13,8 13 6 24 5,1

Peso ao nascer(g) 3300 3247,5 2545 3980 451,1

Comprimento ao nascer( cm) 48,6 49 42 52 2,3

Perímetro cefálico (cm) 34,4 34,5 32 39 1,6

APGAR 5º minuto 8,9 9 8 10 0,5

Idade Gestacional 40,1 40 37 42 1,2

Peso atual(g) 10480,5 10100 7700 14000 1976,9

Comprimento atual (cm) 75,8 74,2 64 89 7,5

Perímetro cefálico atual(cm) 46,7 46 42,7 51 2,2

Tabela 2: Estado nutricional dos lactentes atendidos em Unidade Básica de Saúde, Santa Cruz-RN,
2012

ESTADO NUTRICIONAL n % IC 95%*

Peso/comprimento para a idade
Eutrofia 10 45,45 24,4-67,8
Risco de sobrepeso 8 36,36 17,2-59,3
Sobrepeso 4 18,18 5,2-40,3
Peso/Idade
Eutrofia 20 91,0 70,8-98,9
Excesso de peso 2 9,0 1,1-29,2
IMC/Idade
Eutrofia 12 54,54 32,2-75,6
Risco de sobrepeso 5 22,72 7,8-45,5
Sobrepeso 3 13,63 2,9-34,9
Obesidade 2 9,1 1,1-29,2
Comprimento/Idade
Adequado 18 81,81 59,7-94,8
baixo comprimento 4 18,18 5,2-40,3

*Intervalo de Confiança de 95%
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Tabela 4: Associação das características socioeconômicas, ambientais e de pré-natal com o diagnós-
tico de anemia durante a gestação, Santa Cruz-RN, 2012

ANEMIA NA GESTAÇÃO

SIM  NÃO                    TOTAL  
VARIABLES N % n % N % p*
TIPO DE CASA
PRÓPRIA 4 28,6 10 71,4 14 63,6 0,45
ALUGADA 2 40,0 3 60,0 5 22,7
CEDIDA 2 66,7 1 33,3 3 13,6
NÚMEROS DE MORADORES
ATÉ 3 7 53,8 6 46,2 13 59,1 0,11
4 a 5 1 12,5 7 87,6 8 36,4
6 OU MAIS - - 1 100,0 1 4,5
SANEAMENTO BÁSICO
SIM 6 35,3 11 64,7 17 77,3 0,03
NÃO 2 40,0 3 60,0 5 22,7
RENDA
Até 1 salário mínimo 6 35,3 11 64,7 17 77,3 0,63
1 a 2 salários mínimos 2 50,0 2 50,0 4 18,2
2 a 5 Salários mínimos - - 1 100,0 1 4,5
IDADE MATERNA
20 a 25 anos 4 40,0 6 60,0 10 45,5 0,43
26 a 30 anos 2 22,2 7 77,8 9 40,9
31 a 35 anos 1 50,0 1 50,0 2 9,1
> 35 anos 1 100,0 - - 1 4,5
NÚMERO DE CONSULTAS PRÉ- NATAL
< 6 1 25,0 3 75,0 4 18,2 0,002
> ou = 6 7 38,9 11 61,1 18 81,8  

*Teste Qui-quadrado

Tabela 3: Associação das características maternas, socioeconômicas, ambientais, pré-natal e sexo do
lactente com o tempo de AME, Santa Cruz-RN, 2012

IGUAL OU MENOR
MAIOR QUE QUE

6 MESES  6 MESES  
VARIÁVEIS N % N % TOTAL % p*
IDADE MATERNA
20 a 25 anos 2 20,0 8 80,0 10 45,50 0,34
26 a 30 anos 4 44,4 5 55,6 9 40,90
31 a 35 anos 1 50,0 1 50,0 2 9,10
> 35 anos 1 100,0 - - 1 4,50
SEXO DO LACTENTE
Masculino 5 38,5 8 61,5 13 59,10 0,042
Feminino 3 33,3 6 66,7 9 40,90
ESCOLARIDADE
Fundamental Completo - - 2 100,0 2 9,10 0,34
Fundamental Incompleto 3 75,0 1 25,0 4 18,20
Médio Completo 2 28,6 5 71,4 7 31,80
Médio Incompleto 3 37,5 5 62,5 8 36,40
Superior Completo - - 1 100,0 1 4,50
ESTADO CÍVIL
Casada 5 50,0 5 50,0 10 45,50 0,27
Solteira - - 3 100,0 3 13,60
Estável 3 33,3 6 66,7 9 40,90
RENDA
Até 1 salário mínimo 7 41,2 10 58,8 17 77,30 0,61
1 a 2 salários mínimos 1 25,0 3 75,0 4 18,20
2 a 5 Salários mínimos - - 1 100,0 1 4,50
TIPO DE CASA
Própria 3 21,4 11 78,6 14 63,60 0,06
Alugada 4 80,0 1 20,0 5 22,70
Cedida 1 33,3 2 66,7 3 13,60
NÚMERO DE MORADORES
Até 3 4 30,8 9 69,2 13 59,10 0,49
4 a 5 4 50,0 4 50,0 8 36,40
6 ou mais - - 1 100,0 1 4,50
NÚMERO DE CONSULTAS PRÉ- NATAL
< 6 2 50,0 2 50,0 4 18,20 0,002
> ou = 6 6 33,3 12 66,7 18 81,80
NÚMERO DE GESTAÇÕES ANTERIORES
Nenhuma 4 33,3 8 66,7 12 54,50 0,13
Menor  ou igual a 3 2 25,0 6 75,0 8 36,40
Maior que 3 2 100,0  - - 2 9,10  

*Teste Qui-quadrado
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Em relação ao pré-natal e dados obstétri-
cos, 54,54% (n: 12) eram primíparas, 100%
(n:22) referiram realização de pré-natal, sendo a
média de consultas de 8,5 (DP ± 3,1), o tipo de
parto apresentou-se homogêneo 50% (n:11)
normal e 50% (n:11) cesárea.

Quando perguntado sobre diagnóstico de
anemia durante a gestação 63,6% (n:14) nega-
ram e 36,4% (n:8) referiram anemia neste perío-
do (Tabela 4), 100% (n:22) relataram suplemen-
tação de ferro e ácido fólico durante a gestação
e 59% (n: 13) referiram suplementação de ferro
no pós-parto.

A tabela 4 relaciona algumas característi-
cas socioeconômicas, ambientais e de pré-natal
com o diagnóstico de anemia durante a gesta-
ção. Observou-se associação significativa para as
variáveis presença de saneamento básico
(p = 0,03) e número de consultas de pré-natal
≥ 6 (p = 0,002).

Quanto à introdução de outro tipo de leite,
todas as crianças avaliadas tiveram contato com
leite não materno. No momento da avaliação
77,27% (n: 17) usavam leite de vaca na sua for-
ma em pó ou fluida, 18,18% (n:4) ingeriam fór-
mulas artificiais e 4,5% (n:1) leite de cabra. A ida-
de média de introdução de outro tipo de leite foi
de 149,2 dias (DP ± 90,5 dias). A introdução da
fórmula artificial se deu em média com 91,8 dias
(DP+70,7 dias), quanto ao leite de vaca na sua
forma fluida a média compreendeu 193,8 dias
(DP+88,9 dias) e quanto ao leite de vaca em pó a
média de introdução foi de 130 dias (DP ± 62 dias)
e o leite de cabra foi ofertado somente para 1
criança aos 3 dias de vida.

Em relação à alimentação complementar no
momento da entrevista, 100% (n:22) ingeriam
suco de frutas, fruta e arroz ou macarrão, 86,36%
(n:19) consumiam carne ou frango ou ovo como
parte do cardápio e utilizavam açúcar nas prepa-
rações, 91% (n:20), 95,45% (n:21) e 95,45%
(n:21) consumiam verduras/legumes, feijão e
guloseimas, respectivamente. As frequências de
consumo alimentar relatadas pelas mães estão
expressas na figura 1.

Os alimentos mais frequentes introduzidos
antes dos seis meses depois do leite não mater-
no foram, respectivamente o suco de frutas, com
idade média de 178,6 dias (DP ± 55,9 dias)
27,3% (n:6/22); o açúcar com média de introdu-
ção de 205,3 dias (DP ± 75,7 dias) 21% (n:4/19);
a fruta com introdução média de 190,2 dias
(DP+47,7 dias) 13,63% (n: 3/22); o arroz ou ma-
carrão com média de 218,2 dias (DP ± 51,7 dias)
9% (n:2/22); as proteínas como carne, frango e
ovo com idade média de 233,7 dias (DP ± 74,6
dias) 5,3% (n:1/19); as verduras e legumes com
média de 207 dias (DP+51,4 dias) 5% (n:1/20) e
por fim o feijão com idade média de introdução
de 220 dias (DP ± 54,8 dias) 4,8% (n:1/21).

Já quanto à introdução de guloseimas como
biscoitos, refrigerantes, pastel, pipoca, salsicha,
entre outros, nenhuma criança entrou em conta-
to antes dos seis meses, a média geral de idade
foi de 254,3 dias (DP ± 70,8 dias) com máximo e
mínimo de 360 e 180 dias, respectivamente.

DISCUSSÃO

O excesso de peso vem afetando crianças
cada vez mais jovens, tornando-se ainda mais
grave enquanto problema de saúde pública8. Nes-
te estudo o percentual de risco de sobrepeso,
sobrepeso e obesidade mostrou-se alto, eviden-
ciando uma transição nutricional entre os
lactentes, onde há um aumento da frequência de
casos de sobrepeso/obesidade e diminuição de
casos de desnutrição.

Resultados semelhantes quanto ao exces-
so de peso foram encontrados no estudo de Sou-
za e Farias9 com crianças de escolas públicas no
Rio Branco – Ac, 17,6 % apresentaram sobrepe-
so, sendo 17,3 % entre o sexo masculino e 17,8
% para o feminino. Orlonski et al.,10  avaliaram
335 escolares em uma unidade de ensino inte-
gral e também constataram excesso de peso em
27,8 % das crianças. Outro estudo realizado com
3957 crianças de 1 mês a 5 anos de idade, recru-
tadas no dia nacional de vacinação também apre-
sentou prevalência de excesso de peso com 9,8%
das crianças com este diagnóstico11.

Esses resultados mostram um aumento
alarmante do excesso de peso nas últimas déca-
das entre a população infantil. Barros et al.,12 afir-
mam que em 1974 o excesso de peso entre a
faixa etária pediátrica apresentava valores de
4,9% aumentando para 14% nos anos de 1996-
97, fato considerado preocupante para a saúde
pública visto que crianças obesas podem se tor-
nar adultos obesos, acarretando várias doenças
não só na infância como na fase adulta.

A maioria das crianças avaliadas estava em
aleitamento materno, condizente com a pesqui-
sa de Vieira et al., 13 com 2319 lactentes menores
de 12 meses avaliados durante o dia nacional de
vacinação onde foi encontrada uma frequência
de 69,2% das crianças menores de 1 ano em alei-
tamento materno. Outra pesquisa encontrou re-

Figura 1: Percentual de consumo alimentar relatado
pelas mães dos lactentes atendidos em Unidade Bási-
ca de Saúde, Santa Cruz-RN, 2012



– 6 -

Food and nutritional profile of infants treated in basic health unit in Rio Grande do Norte Journal of Human Growth and Development, 2014; 24(1): 16-23

sultados menores (50%) das crianças avaliadas
de 6 a 24 meses atendidas pelo programa de
saúde da família em Acrelândia- Acre apresenta-
vam-se em aleitamento materno¹.

Dados relativos à II pesquisa de aleitamen-
to materno nas capitais brasileiras e Distrito Fe-
deral foram apresentados por Venancio et al.,14,
onde crianças menores de 12 meses fizeram par-
te do estudo durante a campanha de
multivacinação, totalizando 34.366 crianças, ve-
rificou-se 58,7% de prevalência de aleitamento
materno entre os lactentes de 9 a 12 meses en-
tre as capitais e o Distrito Federal. Quanto às
regiões, a região norte apresentou o melhor re-
sultado com 76,9% de aleitamento materno, a
região sul apresentou a pior situação com 49,5%,
já a região nordeste ficou com 59,1% apresen-
tando melhor resultado do que a região sudeste
com 51,4%. Outro estudo realizado por Wenzel
et al15 com uma amostra de 2958 crianças de zero
a 1 ano de idade nas regiões brasileiras, encon-
traram que 58% das crianças com até 6 meses
eram amamentadas. A região que apresentou
maior frequência de aleitamento materno em
lactentes com até 6 meses foi a norte com 63% e
a pior foi a sudeste com 51%, já para aquelas
crianças com mais de 6 meses a frequência geral
de aleitamento materno foi de 35 % e entre as
regiões, a norte ficou com 44% e a centro-oeste
com 28%, representando o melhor e o pior resul-
tado, respectivamente.

O tempo de duração médio e mediana do
AME e o percentual de AME até 180 dias reafir-
mam as características brasileiras de desmame
precoce5. Esses dados corroboram com outros
estudos, entre as regiões brasileiras todas fica-
ram com números menores que 50%, com a maior
prevalência para a região norte com 45,9% e a
região nordeste com a menor prevalência com
37%14. Simon et al.,16 avaliaram as práticas de alei-
tamento materno em crianças de escolas parti-
culares no município de São Paulo e encontraram
que somente 21,4 % das crianças mamaram ex-
clusivamente até os seis meses de idade.

No entanto, o valor médio e mediano de
AME encontrado neste estudo mostrou-se maior
do que em outros estudos. Entre as capitais bra-
sileiras e Distrito Federal o valor mediano é de
54,1 dias14, outro estudo encontrou mediana de
90 dias17.

Estes resultados mostram-se distantes do
recomendado pela OMS2, havendo necessidade
de uma estratégia adequada para o fortalecimen-
to da prática do aleitamento materno na popula-
ção estudada.

A associação significativa (p=0,042) do sexo
feminino com o menor tempo de AME mostrou-se
diferente dos resultados encontrados por Victora
et al.,18 em Pelotas, onde crianças do sexo femini-
no receberam aleitamento materno por maior
tempo. Caminha et al19 também consideraram o
sexo feminino como fator protetor para o aleita-
mento materno exclusivo.

Estes autores sugerem que possivelmente
as mães e/ou trabalhadores de saúde acreditam
que os meninos possam necessitar de maiores

aportes nutricionais e, desta forma devam rece-
ber alimentos complementares primeiro do que
as meninas, contribuindo para o fator protetor
do sexo feminino19, no entanto, isto não foi ob-
servado neste estudo. Estes achados requerem
maiores investigações.

A associação significativa (p=0,002) do
menor tempo de AME com o número de consultas
de pré-natal ≥ 6 também mostrou divergência com
outros estudos, pois acredita-se que o número
maior ou igual a 6 consultas de pré-natal seja
facilitador do AME. Alguns estudos encontraram
que mulheres que realizaram menos de cinco con-
sultas amamentaram por menos tempo os seus
filhos, enquanto que as que tiveram um número
maior de consultas também aumentaram o tem-
po de duração do AME20-21.

O estudo de Chaves et al.,20 também en-
controu dados divergentes na sua pesquisa, onde
o menor tempo de aleitamento materno foi rela-
cionado ao número de consultas menor que 5 e
maior que 9 consultas comparados as mulheres
que realizaram entre 5 e 9 consultas. Estes da-
dos quanto à associação entre maior número de
consultas de pré-natal e menor tempo de aleita-
mento materno não conseguem ser explicados
de forma satisfatória. No entanto, pode-se es-
pecular sobre um maior grau de ansiedade e in-
segurança nessas mulheres ou até mesmo uma
deficiência de informações durante o pré-natal,
para tanto é necessário maior estudo desse gru-
po de pacientes.

Sabe-se que a escolaridade materna e a
renda familiar apresentam-se como determinan-
tes nos estudos epidemiológicos. No entanto,
não foram observadas diferenças estatisticamen-
te significativas (p = 0,34) e (p = 0,61), respecti-
vamente com o tempo de aleitamento materno
exclusivo.

O diagnóstico de anemia apresentado na
gravidez foi menor do que o apresentado em
gestantes da região semi-árida de Alagoas, onde
50% delas apresentavam anemia e somente
17,6% faziam uso de suplementação de ferro22

diferente deste estudo em que todas as mães
relataram uso de suplementação de ferro e ácido
fólico durante o pré-natal, fato este que pode ter
contribuído para o menor número de casos de
anemia. Este número expressivo de uso do su-
plemento de ferro está de acordo com o que o
Ministério da Saúde 23 recomenda, onde o uso de
suplementação de ferro é incentivado a partir da
20a semana até o final da gestação. Vale ressal-
tar as diferenças metodológicas dos estudos, este
estudo não realizou análises hematológicas, so-
mente foi relatado pela mãe o diagnóstico.

A associação significativa (p = 0,03) do não
desenvolvimento de anemia com o maior sanea-
mento básico e com o número de consultas de
pré-natal ≥ 6 (p = 0,002) consolida a ideia de que
o saneamento básico adequado somado a um
número de consultas de pré-natal satisfatória
com possibilidades de acesso a informação e a
suplementação adequada aparecem como fato-
res protetores para o desenvolvimento de ane-
mia. Pois condições de saneamento precárias são
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agravantes para o desenvolvimento dessa pato-
logia, assim como, o número reduzido de consul-
tas pré-natal que implicam possivelmente em não
diagnóstico da patologia e consequente não tra-
tamento o que proporciona aumento do número
de casos e complicações maternas e fetais.

Vitolo et al.,24 não encontraram associação
significativa quanto ao número de consultas de
pré-natal e anemia. Em contrapartida encontra-
ram associações significativas para escolaridade,
renda e número de moradores no domicilio, dife-
rentemente do que foi encontrado neste estudo,
onde estas variáveis não apresentaram relação
significativa (p ≥ 0,05).

No que diz respeito à introdução de leite
não materno, os lactentes avaliados apresenta-
ram características de introdução precoce, a mé-
dia geral de introdução foi muito abaixo do que a
recomendada pelo Ministério da Saúde25 que ori-
enta a introdução de leite de vaca no mínimo com
360 dias e para as fórmulas artificiais somente
em casos especiais em que haja a impossibilida-
de de aleitamento materno e com avaliação ex-
pressa de médico ou nutricionista. Nenhum outro
alimento ou leite industrializado modificado é ca-
paz de oferecer ao lactente todos os nutrientes
do leite materno26.

Apesar de conhecida a importância do alei-
tamento materno os índices de frequência e du-
ração do aleitamento materno vêm contrariando
a eficácia dos esforços de inúmeros programas
oficiais e não governamentais, de incentivo ao
aleitamento materno em todo o país 26. Soman-
do-se a isso, além do leite não materno obser-
vou-se a introdução precoce de todos os alimen-
tos pesquisados, fato verificado neste estudo e
em outros 27-28.

Dados do estudo de Torigoe et a.l,29 apon-
taram que lactentes acompanhados em ambula-
tório de nutrição na cidade de São Paulo em sua
primeira consulta apresentaram introdução de
alguns alimentos inadequados antes do primeiro
ano de vida como o açúcar de adição 22,2% e o
queijo petit suisse 11,1 %.

A ingestão de outros alimentos além do leite
materno antes dos 6 meses de idade é conside-
rada desnecessária e pode intervir negativamente
na formação dos hábitos alimentares, trazer ris-
co para o trato digestivo, para as vias respirató-
rias e para a função renal, assim como contribuir
para a superalimentação, proporcionando aumen-
to de sobrepeso e obesidade17.

A introdução precoce de alimentos comple-
mentares aumenta a morbimortalidade infantil de-
vido a uma menor ingestão dos fatores de prote-
ção presentes no leite materno, tornando a criança
mais vulnerável a doenças infecciosas e a desnu-
trição, além de interferir na absorção de nutrientes
importantes do leite materno, como o ferro e o zin-
co, e favorecer o risco de alergia alimentar29.

Somente a partir do sexto mês de vida a
criança já tem desenvolvidos os reflexos neces-
sários para a deglutição, como o reflexo lingual,
já manifesta excitação à visão do alimento, já
sustenta a cabeça, facilitando a alimentação ofe-
recida por colher, e tem-se o início da erupção
dos primeiros dentes, o que facil ita na
mastigação30.

Em contrapartida constatou-se que no
momento da entrevista ainda não tinha sido in-
troduzido na alimentação de algumas crianças
carne ou frango ou ovo, verduras/legumes e
feijão. Fato encontrado também no estudo de
Garcia et  al.,¹ onde 29,6% das crianças de 6 a
8 meses ainda não recebiam nenhuma refeição
de sal e 20% dessas crianças recebiam apenas
líquidos. No estudo de Brunken et al.,28 uma par-
cela das crianças pesquisadas também não in-
geriam frutas aos 12 meses e aos 8 meses ti-
nham crianças que não ingeriam carne, feijão e
sopa, em outra pesquisa17 houve atraso no ofe-
recimento de frutas, legumes e ovos para algu-
mas crianças.

Quanto à frequência consumida dos alimen-
tos pesquisados, vale ressaltar que não foram
analisados em termos quantitativos, mas apenas
em termos qualitativos, verificando-se o número
de vezes que o alimento estava presente no car-
dápio durante o dia e constatou-se a frequência
de consumo de alguns alimentos como verduras/
legumes, proteínas (carne, frango) e arroz ou
macarrão abaixo do recomendado para a maioria
das crianças avaliadas, onde espera-se que es-
tes alimentos estejam presentes pelo menos duas
vezes durante o dia25.

Especula-se que a introdução tardia e o
baixo consumo de alguns alimentos estão
permeados de medos, dúvidas e informações con-
traditórias, constituindo fatores culturais, cren-
ças e tabus que comprometem a alimentação da
criança. É importante salientar que da mesma
forma, que a alimentação complementar precoce
é prejudicial, a introdução tardia de alimentos
complementares e o seu baixo consumo não são
desejáveis, uma vez que podem causar deficiên-
cias nutricionais, consequentemente com
desaceleração do crescimento e diminuição da
imunidade da criança30.

Constatou-se com este estudo que mesmo
diante de campanhas nacionais que visam à pro-
moção e o incentivo à amamentação exclusiva até
os seis meses e complementada até os dois anos
de idade, esta prática ainda apresenta-se baixa,
apesar de ter alcançado valores superiores quan-
do comparadas a algumas cidades brasileiras e
distrito federal. O crescente aumento da introdu-
ção precoce de alimentos mostra-se preocupante
e pode ter contribuído para o excesso de peso e
risco de sobrepeso encontrado entre os lactentes
avaliados.
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